
 

 

ANEXO I  

 

 

IBÁ  –  INDÚSTRIA  BRASILEIRA  DE  ÁRVORES  

 

E S T A T U T O   S O C I A L  

 

 

 

I -  DA ASSOCIAÇÃO 

DENOMINAÇÃO, FINALIDADE E SEDE  

Artigo Primeiro -   IBÁ –  INDÚSTRIA BRASILEIRA DE ÁRVORES (“ASSOCIAÇÃO”)  é associação 

de âmbito nacional ,  fundada com a f inal idade não econômica de representar  os produtores de 

f loresta p lantada e a  indústr ia de produtos de base f lorestal  plantada, defendendo seus 

interesses  inst itucionais  e comercia is .  

Parágrafo Primeiro -   A atuação da “ASSOCIAÇÃO”  será a de fomentar o crescimento e a 

compet it iv idade da produção de f loresta p lantada no Brasi l  e  da indústr ia de produtos de base 

f loresta l  plantada, em âmbito nacional e  internacional ,  devendo atuar de acordo com as  

seguintes diret ivas :  

(a)  SUSTENTABILIDADE –  Promoção da responsabil idade socioambiental  da indústr ia 

bras i leira  de base f lorestal  plantada e ampliação do seu papel nas  polít icas de combate às 

mudanças cl imáticas ;  

(b)  INFRAESTRUTURA –  Incentivo à implementação de pol ít icas  públ icas  de logíst ica,  de 

energia  e de fortalec imento das cadeias de valor ,  que suportam o desenvolvimento da indústr ia 

bras i leira  de base f lorestal  plantada;  

(c)  MERCADOS –  Promoção dos  produtos  provenientes das  cadeias  de base f lorestal  plantada 

do Brasi l ,  com defesa do acesso a novos mercados, do aumento da demanda e da l ivre-

concorrência ,  em nível nacional e  internacional ;  e  



 

 

(d)  AMBIENTE INSTITUCIONAL –  Representação da indústr ia bras i leira de base f loresta l 

plantada perante os poderes Execut ivo, Legis lat ivo, Judic iár io e Ministér io Público, em esfera 

federal  e estadual ,  bem como perante agências  reguladoras ,  demais autarquias ,  co nfederações , 

inst itutos,  frentes ,  associações de classe ou setoriais ,  empresas de serviços, s indicatos ,  nações 

estrangeiras ,  organizações internacionais ,  transnacionais  e não governamentais ,  para a defesa 

dos seus interesses ,  na busca de adequado ambiente de negócios.  

Parágrafo Segundo -   Para o cumprimento das f inal idades aqui estabelecidas ,  a  

“ASSOCIAÇÃO” ,  devidamente representada nos termos do presente Estatuto Social ,  poderá :  

(a)  Part ic ipar de negociações setoriais ,  reuniões,  conferências e audiências ,  em representação 

dos produtores de f loresta plantada e da indústr ia de produtos de base f lorestal  p lantada,  e 

promover ações de publicidade,  de imprensa e de promoção desses setores ;   

(b)  Acompanhar o desenvolvimento dos setores de base f loresta l  plantada, mantendo banco 

de dados estat íst icos que s irva para a  sua promoção, d ivulgação e inserção em pol ít icas  

públicas ;  

(c)  Associar-se a outras entidades,  de caráter nacional e internacional ,  vinculadas às suas 

f inal idades estatutár ias ,  após aprovação do Conselho Deliberat ivo;  

(d)  Promover ações de marketing e de imprensa,  isoladamente ou em conjunto com outras 

organizações governamentais  e não governamentais ,  nacionais  ou estrangeiras ,  com objet ivos 

convergentes ,  após aprovação do Conselho Deliberat ivo;  e  

(e)  Promover medidas judiciais  e extrajudic ia is  de interesse dos produtores de f loresta 

plantada e da indústr ia  de produtos  de base f lorestal  plantada, inclusive, mas não l imitado a ,  

mandado de segurança, ações colet ivas ,  manifestações de amicus  cur iae ,  aju izamento de ação 

direta de inconstitucional idade e de ação de descumprimento de preceito fundamental ,  após 

aprovação do Conselho Deliberat ivo.  

Artigo Segundo -   A “ASSOCIAÇÃO”  tem sede e foro em Brasí l ia ,  podendo estabelecer outros 

escr itór ios administrat ivos permanentes ou it inerantes dentro ou fora do terr itór io nacional ,  

mediante del iberação do Conselho Deliberat ivo.  

Artigo Terceiro -   A “ASSOCIAÇÃO”  é  constituída para funcionar por tempo indeterminado, 

devendo reger-se pelos termos estabelecidos  no presente Estatuto Social ,  o  qual  somente poderá 

ser alterado na forma aqui  prevista,  inclusive quanto aos requis itos para a  admissão,  ret irada e 



 

 

exclusão das Associadas;  aos d ireitos e deveres das Associadas;  às  fontes de recursos para sua 

manutenção;  ao modo de constitu ição e de funcionamento dos  órgãos del iberat ivos; à forma de 

gestão administrat iva e de aprovação das respectivas contas ;  e às con dições  para a alteração das 

disposições estatutár ias  e para a d issolução da “ASSOCIAÇÃO” .  

Parágrafo Único -  Nas hipóteses de s i lêncio do presente Estatuto , apl icam -se as disposições 

da Lei nº 10.406/02 (Código Civi l  Brasi leiro) ,  especialmente os  Arts .  53 a 61 (associações) ,  e,  

subsidiar iamente, os Arts .  981 e seguintes (sociedades) ,  bem como a Lei nº 6.404/76 

(Sociedades Anônimas) ,  quando apl icáveis .  

 

II  –  DAS ASSOCIADAS 

ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES, E PENALIDADES  

Artigo Quarto -   Serão Associadas da “ASSOCIAÇÃO” as pessoas jur ídicas produtoras de 

f lorestas plantadas e aquelas com indústr ias  de produtos de base f lorestal  plantada, mediante 

sol icitação dos interessados.  

Parágrafo Primeiro -   Serão Associadas Fundadoras ,  as  Associações s ignatár ias da ata  de 

fundação, f icando estas  entidades dispensadas de contr ibuição f inanceira .  

Parágrafo Segundo -  Serão admitidas como Associadas  Colet ivas ,  os s indicatos  patronais  e  

as associações de cunho estadual ,  regional e nacional ,  representat ivas dos produtores de 

f loresta plantada e da indústr ia de produtos de base f loresta l  plantada, f icando estas entidades 

dispensadas de contr ibuição f inanceira.  

Parágrafo Terceiro -  Serão admitidas como Associadas Colaboradoras ,  as  pessoas jur íd icas 

que part icipam da cadeia de valor  da indústr ia de produtos de base f loresta l  plantada, como 

fornecedoras ,  prestadoras de serviços quais  contr ibuirão com a “ ASSOCIAÇÃO” mediante 

contr ibuição diferenciada, f ixada pelo Conselho Del iberat ivo, e não terão dire ito a voto.  

Artigo Quinto -   A admissão no quadro de associadas  da “ ASSOCIAÇÃO”  deverá ser requer ida 

pelos interessados à Diretoria ,  a quem compet irá ver if icar a condição da proponente e admit ir 

o ingresso no quadro de associadas,  na categoria adequada, conforme os termos do Art igo 

antecedente.   



 

 

Artigo Sexto -   As pessoas  jur ídicas serão representadas na forma de seus atos  const i tut ivos, 

podendo designar  para os trabalhos diár ios da “ ASSOCIAÇÃO” procuradores,  prepostos,  

execut ivos e/ou representantes ,  funcionários ou não,  salvo nas hipóteses expressamente 

previstas no presente Estatuto.   

Artigo Sétimo -  Excetuadas as  disposições deste Estatuto,  todas as Associadas  serão iguais  

perante a  “ASSOCIAÇÃO” ,  devendo exercer  seus  direitos  e  deveres na forma do presente 

Estatuto Socia l .  

Artigo Oitavo -   São direitos das Associadas:  

a)  Votar e ser  votada na Assembleia  Geral ,  na forma prevista  neste Estatuto;  

b)  Part ic ipar das Assembleias Gerais  e  discutir  todos os assuntos que nelas forem tratados;  

c)  Consultar ,  na sede da “ASSOCIAÇÃO” ,  os l ivros e peças do balanço patr imonial  a part ir  da 

data de publ icação do edital  de convocação da Assembleia  Geral ;  

d)  Apresentar à Diretor ia  e  submeter a estudo do Conselho Deliberat ivo quaisquer  matér ias 

que sejam de interesse colet ivo dos produtores de f lorestas plantadas e da indústr ia de 

produtos de base f lores tal  plantada e propor as medidas que entenderem convenient es para 

a “ASSOCIAÇÃO” ;  

e)  Indicar integrantes do seu quadro de executivos, funcionários e/ou consultores para 

part ic ipar de Comitês e  Grupos de Trabalho inst ituídos pela “ASSOCIAÇÃO” ;  e  

f )  Requerer ,  por escr ito, sua ret irada dos quadros da “ ASSOCIAÇÃO”.  

Parágrafo Primeiro -   Os direitos aqui e lencados somente estarão garant idos às Associadas 

que est iverem quites com as suas obrigações sociais .  

Parágrafo Segundo -  O direito de ret irada acima mencionado não isenta a Associada 

do dever de pagar as parcelas vincendas de sua contr ibuição ordinária anual ,  f ixada pelo 

Conselho Deliberat ivo e constante do orçamento anual  aprovado na forma do presente 

Estatuto .  

Artigo Nono -  São deveres das Associadas:  

a)  Cumprir  e fazer cumprir  f ielmente o presente Estatuto e a carta de pr incíp ios ét icos,  missão 

e visão da “ASSOCIAÇÃO” ;  



 

 

b)  Respeitar  e colaborar com a execução das decisões da Assembleia  Geral ,  do Conselho 

Deliberat ivo,  e  da Diretoria da “ASSOCIAÇÃO” ;  

c)  Prestar ao Conselho Deliberat ivo e à Diretor ia as informações que lhe forem sol ic itadas,  

exceção àquelas que col idirem com o seu part icular  e  reservado interesse;  

d)  Desempenhar ,  com dedicação,  qualquer encargo ou serviço associat ivo para o qual tenha 

s ido indicada pela Assembleia Geral ,  pelo Conselho Deliberat ivo ou pela Diretoria;  

e)  Comparecer às Assembleias Gerais  e às  reuniões para as quais  forem convocadas;  

f )  Contribuir  para a consecução dos f ins sociais ,  exercendo o seu direito  de voto e de 

part ic ipação nos negócios sociais  no interesse da “ASSOCIAÇÃO” ;  

g)  Pagar  as contr ibuições  ordinárias  e extraordinárias ,  bem como os rateios  cobrados pela  

“ASSOCIAÇÃO” ,  na forma do presente Estatuto; e  

h)  Manter atual izado seu cadastro junto à “ ASSOCIAÇÃO”, informando,  a lém do seu 

representante legal ,  telefones,  endereços de correspondência e de e -mai l ,  a  re lação dos seus 

colaboradores indicados para os fóruns  e Comitês da “ ASSOCIAÇÃO”, com que a Diretoria  

deverá manter contato direto,  sempre que necessár io.  

Artigo Décimo -   Nas Assembleias Gerais ,  reuniões e  quaisquer  encontros da “ASSOCIAÇÃO” ,  

é vedada qualquer d iscussão ou conversa sobre temas relac ionados à l ivre concorrência entre 

as empresas Associadas,  que são consideradas prát icas  i legais ,  conforme previstas na Lei nº 

12.529,  de 30 de novembro de 2011, tais  como, mas não l imitados a:  

(a)  Preços de compra e de venda de produtos e serviços;  

 

(b)  Custos de produção e de insumos;  

 

(c)  Estratégias para part icipação em concorrências e l icitações;  

 

(d)  Futuras expansões ou reduções de capacidade produtiva;  

 

(e)  Divisão de mercados e de c l ientes  

 

(f)  Decisões sobre controle de produção;  



 

 

 

(g)  Informações que possibi l i tem à concorrência prever o comportamento futuro do 

mercado.  

Parágrafo Único -  Todas as Associadas têm o dever de interromper a  reunião ou Assembleia  

se considerar que as discussões ferem o disposto no parágrafo acima.  

Artigo Décimo primeiro -   Mediante sol icitação de qualquer Associada,  Conselheiro ou 

integrante da Diretor ia,  o Conselho Deliberat ivo, por maioria absoluta dos seus membros, 

poderá apl icar penas de advertência ,  suspensão ou exclusão às Associadas que:  

a)  Estiverem contumazmente inadimplentes com as suas contr ibuições à  “ASSOCIAÇÃO” ;  

b)  Deixarem del iberadamente de cumprir  o  presente Estatuto ;  

c)  Agirem contra os interesses da “ASSOCIAÇÃO” ;  

d)  Deixarem de exercer at ividade vinculada aos objet ivos da “ASSOCIAÇÃO” ;  

e)  Agirem em desacordo com a Carta de Princíp ios ét icos da “ ASSOCIAÇÃO”.  

Parágrafo Primeiro -   A aplicação das penal idades aqui previstas será precedida de 

s indicância ,  a ser presidida pelo Conselheiro nomeado pelo Presidente do Conselho 

Deliberat ivo,  com suporte da Diretor ia ,  que cuidará de apurar as acusações, colher as provas  

e depoimentos e ofer ecer relatório ao Conselho Del iberat ivo no prazo f ixado pelo Conselho 

Deliberat ivo,  de acordo com a complexidade do caso.  

Parágrafo Segundo -  No processamento da s indicância  mencionada no parágrafo anter ior ,  

será garantido o direito  à ampla defesa .  

Parágrafo Terceiro -  Da decisão do Conselho Deliberat ivo que apl icar penal idade nos 

termos deste disposit ivo, caberá recurso à Assembleia  Geral ,  que deverá ser convocada 

especia lmente para este f im, nos 45 (quarenta e  c inco)  dias subsequentes  à apresentação do 

Recurso junto à Diretoria da “ASSOCIAÇÃO”.  

 

III –  DO PATRIMÔNIO 

FONTES DE RECURSOS PARA A MANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO  



 

 

Artigo Décimo segundo -  O patr imônio da “ASSOCIAÇÃO”  é const ituído por seus bens 

móveis ,  imóveis ,  e  imater iais ,  pelos  rendimentos por eles produzidos e pelas  suas  recei tas 

ordinárias e extraordinárias ,  adiante defin idas .  

Artigo Décimo terceiro -   A receita ordinár ia  será constitu ída das contr ibuições  das  Associadas,  

a serem fixadas pelo Conselho Del iberat ivo, conforme o orçamento anual proposto pela 

Diretoria e vinculado ao Plano de Metas da “ASSOCIAÇÃO” ,  a ser aprovado até a ú lt ima reunião 

do Conselho Del iberat ivo do exercício anter ior ao de sua referência.  

 

Parágrafo Primeiro -   Na peça orçamentár ia,  as  Receitas Ordinárias da “ASSOCIAÇÃO”  terão 

base anual e serão agrupadas entre:  

(a)  Receitas de Custeio e Administração -  necessár ias para fazer frente às despesas 

gera is  da “ASSOCIAÇÃO” ,  a serem rateadas por todas as Associadas;  

(b)  Receitas de Projetos Especia is  -  necessár ias  para fazer frente às despesas de 

projetos específ icos da “Associação”,  que serão rateadas exclusivamente pelas 

Associadas benefic iadas;  

(c)  Receitas de Comunicação -  necessár ias para fazer frente às despesas da 

“Associação” com projetos de comunicação vinculados aos objet ivos socia is ;  e  

(d)  Contribuições ao Fundo de Reserva.  

Parágrafo Segundo -  As despesas de Custe io e Administração serão rateadas entre todas  as 

Associadas  mediante contr ibuição anual a  ser f ixada pelo Conselho Del iberat ivo,  de acordo 

com os seguintes cr itér ios :  

(a)  As contr ibuições das Associadas da indústr ia de base f lorestal  p lantada (celu lose,  

papel ,  painéis ,  laminados, biomassa,  etc.)  serão defin idas  em faixas  gradativas  

respect ivas ao faturamento anual ;  

(b)  As contr ibuições das Associadas  produtoras  de f lorestas plantadas  e  indústr ias  

não enquadradas  na a l ínea “a” (produtores independentes ,  produtores de f lorestas  

energéticas e outras) ,  serão defin idas em faixas gradativas respect ivas às áreas de  

f lorestas p lantadas sob seu controle e/ou propriedade.  



 

 

Parágrafo Terceiro -  Quando necessár io, para adequar à s i tuação específ ica de determinada 

classe de Associadas,  poderá o Conselho Deliberat ivo f ixar outro cr itér io de contr ibuição,  

apl icando-se sempre a mesma regra às demais Associadas do mesmo setor econômico.  

Parágrafo Quarto -   Somente serão incluídos como “Projetos Especia is” as at iv idades que 

interessem a uma colet ividade de Associadas aprovadas  pelo Conselho Deliberat ivo que não 

colidam com os interesses das demais ,  f icando todas as Associadas da mesma categor ia 

obrigadas com essa contr ibuição, como parte integrante de sua contr ibuição ordinár ia anual .  

Parágrafo Quinto -   As contr ibuições das Associadas f ixadas no Orçamento terão sempre 

base anual ,  podendo ser exig idas  em parcela única ou em prestações periódicas ,  sem solução 

de continuidade.  

Parágrafo Sexto -   O inadimplemento ou o exercíc io do direito de ret irada importa no 

vencimento antecipado das prestações v incendas da contr ibuição ordinária anual .  

Parágrafo Sétimo -  A Diretor ia comunicará ao Conselho Deliberat ivo os associados que 

estejam inadimplentes há mais de 60 (sessenta) dias ,  para que possam ser tomadas as medidas  

cabíveis  na forma do Artigo Décimo primeiro -  Art igo Décimo primeiro.  

Artigo Décimo quarto -   O Fundo de reserva será administrado pela Diretoria da 

“ASSOCIAÇÃO”, em conta separada, devendo sua uti l ização ser l imitada às seguintes f inal idades:  

a)  Pagamento de pass ivos  tr ibutár ios ,  trabalhistas e previdenciár ios da “ ASSOCIAÇÃO”, bem 

como das despesas processuais  e  com honorár ios advocatícios necessár ios para a  sua defesa;  

b)  Reforma das instalações da “ASSOCIAÇÃO”,  compra de equipamentos de informática,  

mobil iár io  e demais  bens duráveis  a  serem incorporados ao at ivo permanente da 

“ASSOCIAÇÃO”;  

c)  Pagamento de rescisões contratuais ,  inclusive de contratos de t rabalho, bem como 

indenização em Planos de Demissão Voluntár ia,  aprovados pelo Conselho Del iberat ivo;  

d)  Outras dest inações aprovadas pelo Conselho Deliberat ivo,  por maioria de seus membros.  

Artigo Décimo quinto -   A receita  extraordinár ia será constituída pelas doações  e legados 

recebidos  pela  “ASSOCIAÇÃO”  e  por  contr ibuições extraordinárias ,  a  serem aprovadas pelo 

Conselho Del iberat ivo,  quando excepcionalmente necessár io, para fazer frente a despesas ou 

invest imentos não previstos no orçamento anual .  



 

 

Artigo Décimo sexto -   As Associadas não respondem, sol idár ia  ou subsidiar iamente, pelas 

obrigações contraídas em nome da “ASSOCIAÇÃO” .  

 

IV –  DA ASSEMBLEIA GERAL 

COMPETÊNCIA, CONVOCAÇÃO E QUÓRUM  

Artigo Décimo sétimo -  A Assembleia Geral é o órgão soberano da “ASSOCIAÇÃO”  e é  

composta por todas as Associadas quites com suas obrigações socia is .  

Artigo Décimo oitavo -   A Assembleia Geral Ordinária será real izada anualmente até o dia 30 

de junho de cada ano,  para :  

a)  Aprovar as contas e o relatór io da Administração, referente ao exercíc io encerrado em 31 

de dezembro do ano anter ior ,  com leitura,  discussão e votação do parecer do Auditor 

Independente;  

b)  Deliberar sobre as recomendações do Conselho Del iberat ivo;  

c)  Eleger e dest itu ir  os membros do Conselho Deliberat ivo  e do Conselho Consult ivo.  

Artigo Décimo nono -   Compete privat ivamente à  Assembleia  Geral  Extraordinária,  

especia lmente convocada para tal :  

a)  Reformar o Estatuto Social ,  na forma do Artigo Vigésimo sét imo;  

b)  Apreciar as decisões do Conselho Deliberat ivo em grau de recurso, na forma do Artigo 

Quadragésimo - Parágrafo Segundo -  ;  

c)  Decidir  a dissolução da “ASSOCIAÇÃO” ,  na forma do Artigo Qüinquagésimo terceiro -  ;  

d)  Destituir  os membros  do Conselho Del iberat ivo e/ou Consult ivo e e leger seus substitutos,  

bem como os administradores .  

Artigo Vigésimo -  Compete ao Presidente do Conselho Deliberat ivo presid ir  a Assembleia Geral ,  

devendo este nomear o Secretár io entre os presentes .  

Artigo Vigésimo primeiro -   Compete ao Presidente Execut ivo convocar a Assembleia  Geral .  



 

 

Parágrafo Primeiro -   A Assembleia Geral poderá também ser convocada:  

(a)  Pelo Presidente do Conselho Deliberat ivo, se o Presidente Executivo não a 

convocar até o d ia  30 de junho de cada ano no caso da Assembleia Geral  

Ordinária;  

(b)  Pelo Conselho Fiscal ,  nos casos previstos pelo presente Estatuto ;  

(c)  Por inic iat iva conjunta de, pelo menos , um quinto (1/5)  das Associadas.  

Artigo Vigésimo segundo -  As convocações para as  reuniões da Assembleia Geral far -se-ão 

mediante edita l  contendo, a lém do local ,  data e hora da Assembleia,  a ordem do dia .  

Parágrafo Primeiro -   As convocações  deverão ser  sempre encaminhadas por  carta,  telegrama, 

fac-s ími le ou corre io eletrônico a todas as Associadas,  além de publicadas em jornal de grande 

circulação do local da sede da “ASSOCIAÇÃO” ,  com antecedência mínima de 8 (oito) d ias úteis .  

Parágrafo Segundo -  Independentemente das formalidades previstas neste art igo,  será 

considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todas as Associadas contr ibuintes .  

Parágrafo Terceiro -  As Associadas poderão sol icitar  a inclusão de i tens na pauta,  desde que 

o façam por escr i to, no mínimo 5 (c inco) dias úteis  antes da data marcada para a  Assembleia  

Ordinária ou Extraordinária .  

Parágrafo Quarto -   Na hipótese do Parágrafo anter ior ,  a nova pauta da Assembleia será 

informada às demais  Associadas por carta,  telegrama, fac -s ímile  ou corre io e letrônico, 

dispensada nova publ icação de edital .  

Artigo Vigésimo terceiro -   A Assembleia Geral real izar -se-á no endereço da sede ou de 

algum dos escr itór ios regionais  da “ASSOCIAÇÃO” ,  salvo em casos excepcionais ,  conforme 

decisão do Conselho Deliberat ivo.   

Artigo Vigésimo quarto -   A Assembleia Geral será instalada em primeira convocação com a 

presença de no mínimo 1/3 (um terço)  das  Associadas,  e ,  em segunda convocação, com qualquer 

número,  observado sempre o intervalo mínimo de uma hora entre a pr imeira e a segunda 

convocação.  



 

 

Artigo Vigésimo quinto -   As Associadas deverão se fazer representar nas  Assembleias Gerais  por 

seus representantes  legais  ou procuradores especialmente constituídos entre as  Associadas e/ou 

seus prepostos d iretos .  

Parágrafo Único -  É vedada a representação, por procuração, de mais  de 2 (duas) Associadas  

contr ibuintes pela mesma pessoa f ís ica ou jur ídica,  salvo se integrantes de um mesmo grupo 

econômico.  

Artigo Vigésimo sexto -   Exceto nos casos  expressamente previstos  no Estatuto , as  del iberações  

na Assembleia  Geral serão sempre tomadas por maioria dos presentes .  

Parágrafo Único –  A Associada que ass im desejar  poderá apresentar  voto em separado, 

inclusive por escr ito .  

Artigo Vigésimo sétimo -  A Assembleia Geral para del iberar acerca da alteração ou 

reforma do Estatuto Socia l  deverá ser convocada especif icamente para tal  f inal idade e somente 

será instalada com a presença de,  no mínimo,  1/3 (um terço) das Associadas.  

Parágrafo Primeiro -   No caso de reforma do Estatuto , a convocação para a Assembleia 

deverá ocorrer com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis ,  devendo as propostas de 

emenda ser  colocadas à  disposição das Associadas no mesmo prazo.  

Parágrafo Segundo -   A alteração do Estatuto deverá ser aprovada por,  no mínimo,  2/3 (dois  

terços) das Associadas presentes .  

Artigo Vigésimo oitavo -   As atas  das  Assembleias Gerais  poderão ser lavradas  em sumário e 

deverão ser ass inadas pelo Presidente da Assembleia e pelo Secretár io.  As demais Associadas 

poderão ass inar s implesmente a l is ta de presença.  

 

VI –  DO PROCESSO ELEITORAL 

ELEIÇÃO DOS INTEGRANTES DO CONSELHO CONSULTIVO E DO CONSELHO 

DELIBERATIVO 

Artigo Vigésimo nono -  A ele ição dos membros  e leitos Consult ivo ( Artigo Trigésimo pr imeiro 

-  a)  e Artigo Trigésimo primeiro -  h) e para o Conselho Del iberat ivo processar -se-ão de acordo 



 

 

com as chapas  e laboradas e registradas pelas Associadas na sede da “ASSOCIAÇÃO” ,  até 5 

(cinco) dias úteis  antes  da rea l ização da Assembleia Geral  Ordinária  com final idade eleitoral .  

Parágrafo Primeiro -   O processo ele itora l  será pres idido pelo Presidente do Conselho 

Deliberat ivo em exercício.  

Parágrafo Segundo -  As chapas registradas  deverão indicar a pessoa f ís ica candidata a cada 

cargo a ser preenchido, com a qual if icação completa do candidato ,  incluindo -se o nome da 

Associada a que pertence e o cargo que ocupa,  especia lmente para a val idação da e legibi l idade 

para o cargo pretendido.  

Artigo Trigésimo -  As Chapas Registradas  para o processo ele itoral  serão submet idas a 

votação por voto secreto.  

Parágrafo Primeiro -   Eventual empate será decidido em segundo turno.  

Parágrafo Segundo -  Terminada a votação e apurados os votos, o Presidente da Assembleia  

Geral proclamará o resultado, devendo os Conselheiros eleitos serem empossados mediante 

ass inatura no termo de posse, nos 30 (tr inta)  dias subsequentes à Assembleia que os elegeu, 

sob pena de f icarem vagos os cargos respectivos.  

 

V –  DO CONSELHO CONSULTIVO 

COMPOSIÇÃO, COMPETÊNCIA, E FUNCIONAMENTO  

Artigo Trigésimo primeiro -   O Conselho Consult ivo será composto pelos seguintes  

integrantes :  

a)  O Presidente do Conselho Consult ivo, eleito  pela Assembleia Geral na forma do Artigo 

Vigésimo nono - ;  

b)  O Presidente do Conselho Deliberat ivo da “ASSOCIAÇÃO” ;  

c)  Os Ex-Presidentes do Conselho Deliberat ivo da “ASSOCIAÇÃO” ;  

d)  Os Ex-Diretores Presidentes da Associação Brasi leira da Indústr ia  de Painéis  de Madeira 

(Abipa) ;  



 

 

e)  Os Ex-Presidentes do Conselho Diretor da Associação Brasi leira  de Produtores de Florestas 

Plantadas (Abraf) ;  

f )  Os Ex-Presidentes do Conselho Deliberat ivo da Associação Brasi le ira de Celulose e Papel 

(Bracelpa) ;  

g)  Os Presidentes dos S indicatos Patronais  associados da “ASSOCIAÇÃO” ;  e  

h)  Os eleitos pela  Assembleia Geral ,  eleito  pela  Assembleia Geral na forma do Art igo Vigésimo 

nono - .   

Parágrafo Primeiro -   O Presidente Execut ivo da “ASSOCIAÇÃO”  part icipará das reuniões do 

Conselho Consult ivo como secretár io.   

Parágrafo Segundo -  É vedada a part icipação no Conselho Consult ivo por procuração.  

Parágrafo Terceiro -  Os membros do Conselho Consult ivo não terão remuneração e não 

serão reembolsados de despesas de locomoção e estadia necessár ias ao desempenho da função.  

Artigo Trigésimo segundo -  Os membros e leitos do Conselho Consult ivo terão mandato de 

6 (seis)  anos,  admitida a reeleição.  

Parágrafo Primeiro -   Serão privat ivamente e leitos para o Conselho Consult ivo da 

“ASSOCIAÇÃO”  os acionistas com part icipação societár ia relevante nas Associadas ,  ou que 

sejam integrantes do seu grupo de controle.  

Parágrafo Segundo -  Excepcionalmente, admitir -se-á a  candidatura ao Conselho Consult ivo 

dos Executivos  que, não sendo acionistas na forma do parágrafo acima, sejam integrantes do 

Conselho de Administração ou Presidentes das Associadas.  

Parágrafo Terceiro -  Na hipótese de morte ,  impedimento ou desl igamento de integrante do 

Conselho Consult ivo da Associada que lhe indicou ao cargo,  restará vago o seu cargo até que 

se possa fazer nova ele ição, em Assembleia  Geral .  

Parágrafo Quarto -   As Associadas contr ibuintes poderão cumular cargos  natos  e eleitos  do 

Conselho Consult ivo, devendo indicar um preposto diferente para cada cadeira.  

Artigo Trigésimo terceiro -   Compete ao Conselho Consult ivo:   

a)  Recomendar  sobre as  estratégias  polí t icas ,  planos e diretr izes de atuação da “ASSOCIAÇÃO” ,  

a serem observadas pelo Conselho Deliberat ivo;  



 

 

b)  Exercer  a  atuação sên ior  de representat ividade polít ico -inst itucional perante governos, 

mercados, sociedade,  quando sol icitado pelo Conselho Deliberat ivo;  e  

c)  Fazer  recomendações à  Assembleia Geral ,  e  ao Conselho Deliberat ivo.  

Artigo Trigésimo quarto -   O Conselho Consult ivo reunir -se-á por  convocação de seu 

Presidente.  

Parágrafo Primeiro -   O Conselho Consult ivo poderá também ser convocado:  

(a)  Pelo Conselho Deliberat ivo; ou  

(b)  Por inic iat iva conjunta de, pelo menos , 10 (dez) Membros do Conselho 

Consult ivo.  

Parágrafo Segundo -  Todas as convocações serão efetuadas  com antecedência mínima de 8 

(oito) d ias  úte is  e com pauta def inida,  devendo a convocação dispor claramente o local da 

reunião.  

Artigo Trigésimo quinto -   As reuniões do Conselho Consul t ivo se instalarão 

independentemente de quórum, devendo as  del iberações ser aprovadas pela maior ia dos 

presentes .   

Parágrafo Único -  Em caso de empate,  o Presidente do Conselho terá o voto de qual idade 

para decidir  a matér ia .  

 

V –  DO CONSELHO DELIBERATIVO  

COMPOSIÇÃO, COMPETÊNCIA, E FUNCIONAMENTO  

 

Artigo Trigésimo sexto -   O Conselho Deliberat ivo será e lei to pela  Assembleia  Geral na forma 

do Artigo Vigésimo nono - e será composto pelos seguintes membros:  

a)  O Presidente do Conselho Deliberat ivo;  

b)  O Vice-presidente de Celulose;  



 

 

c)  O Vice-presidente de Papel de Imprimir e Escrever ;  

d)  O Vice-presidente de Papel para Embalagem;  

e)  O Vice-presidente de Papel para produtos de higiene;  

f )  O Vice-presidente de Painéis  de Madeira;  

g)  O Vice-presidente de Florestas Energét icas ;  

h)  O Vice-presidente dos Produtores Independentes de Floresta Plantada;  

i )  O Vice-presidente das Médias Empresas ;  

j )  O Vice-presidente das Associações Estaduais  de Florestas Plantadas ;  

k)  5 (cinco)  Conselheiros indicados pelas Associadas integrantes da Indústr ia de Celulose;  

l )  4 (quatro) Conselheiros indicados pelas Associadas integrantes da Indústr ia de Papel ;  

m)  2 (dois)  Conselheiros indicados pelas Associadas integrantes da Indústr ia de Papel para 

Embalagem;  

n)  2 (dois)  Conselheiros indicados pelas Associadas integrantes da Indústr ia de Papel para 

Produtos de Higiene;  

o)  3 (três)  Conselheiros indicados pelas Associadas integrantes da Indústr ia de Painéis  de 

Madeira;  

p)  2 (dois)  Conselheiros indicados pelas Associadas integrantes da Indústr ia de Florestas  

Energéticas ;  

q)  2 (dois)  Conselheiros indicados pelas Associadas Produtoras Independentes de Floresta 

Plantada.  

r )  2 (dois)  Conselheiros indicados pelas Associadas Médias Empresas ,  de acordo com o cr itér io 

a ser f ixado pelo Conselho Deliberat ivo;  e  

s)  2 (dois)  Conselheiros indicados pelas Associações Estaduais  associadas.  



 

 

Parágrafo Primeiro -   Os membros do Conselho Del iberat ivo não terão remuneração e não 

serão reembolsados de despesas de locomoção e estada necessár ias ao desempenho da função.  

Parágrafo Segundo -  Todos os membros do Conselho Deliberat ivo deverão ser Presidentes 

das Associadas,  vedada a part icipação nas reuniões por procuração, exceto em casos 

excepcionais ,  mediante autorização do Presidente do Conselho Del iberat ivo.  

Parágrafo Terceiro -  Na hipótese de quaisquer dos Vice -Presidentes  ou Conselheiros 

deixarem os seus cargos nas respect ivas Associadas,  o novo t itu lar  será automat icamente 

empossado no Conselho Del iberat ivo da “ASSOCIAÇÃO” ,  mediante s imples comunicação da 

Associada ao Presidente do Conselho Deliberat ivo.  

Artigo Trigésimo sétimo -   O mandato dos integrantes do Conselho Deliberat ivo será de 2 

(dois)  anos, admitida a reeleição.  

Artigo Trigésimo oitavo -   Compete ao Conselho Deliberat ivo:  

a)  Aprovar  a carta de pr incípios ét icos e o regimento interno da “ASSOCIAÇÃO” ;  

b)  Eleger e contratar os membros da Diretoria ,  est ipular sua remuneração e designar suplentes  

entre os seus integrantes ,  para os casos de ausência temporária ou permanente dos Diretores ;  

c)  Aprovar  o plano de metas e  orçamento anual da “Associação”, na forma do Artigo Décimo 

terceiro -  ;  

d)  Aprovar a contratação de produtos ou serviços para at iv idades não previstas no orçamento, 

est ipulando contr ibuições extraordinár ias às Associadas;  

e)  Aprovar ,  por maioria absoluta ,  a aquis ição e a  al ienação de bens imóveis  e  a constitu ição de 

ônus ou direitos  reais  em negócios de interesse da “ASSOCIAÇÃO” ;  

f )  Aprovar a propositura de medidas judiciais  mencionadas no Artigo Primeiro -  Parágrafo 

Segundo -  (e) ;  

g)  Aprovar a part icipação da “ASSOCIAÇÃO”  em outras entidades ,  de caráter públ ico ou  

privado, nacionais  ou internacionais ;  

h)  Estimular a part icipação e envolvimento proativo e efet ivo das Associadas e dos 

Administradores das Associadas nas at ividades da “ASSOCIAÇÃO” ;   



 

 

i )  Aplicar ,  por maioria absoluta ,  penal idades às Associadas,  na forma do Artigo Décimo 

primeiro -  art igo Décimo primeiro; e  

j )  Aprovar  a contratação de empresa de auditoria independente .  

Artigo Trigésimo nono -  O Conselho Deliberat ivo reunir -se-á mensalmente, ou a cada 2 (dois) 

meses,  mediante convocação de seu Presidente ou de 1/3 (um terço)  de seus membros .  

Parágrafo Primeiro -   O Presidente determinará o teor da pauta ,  ouvidos o Diretor  Executivo 

e os Vice-Presidentes do Conselho Deliberat ivo.  

Parágrafo Segundo -  Todas as convocações serão efetuadas  com antecedência mínima de 8 

(oito) dias  úteis  e  com pauta defin ida, devendo a convocação dispor claramente sobre o local  

da reunião.  

Parágrafo Terceiro -  As reuniões do Conselho Deliberat ivo se instalarão independentemente 

de quórum.  

Artigo Quadragésimo -  As del iberações  do Conselho Deliberat ivo serão tomadas por maior ia 

s imples dos presentes ,  exceto nos casos expressamente previstos no presente Estatuto .  

Parágrafo Primeiro -   O Presidente do Conselho Deliberat ivo terá exclus ivamente o voto de 

qual idade, em caso de empate.  

Parágrafo Segundo -  Das decisões do Conselho Del iberat ivo caberá recurso à Assembleia 

Geral ,  que deverá ser  especia lmente convocada para esse f im pelo Presidente do Conselho 

Deliberat ivo em 8 (oito) dias úte is ,  a pedido subscrito por,  pelo menos, 5 (cinco) membros do 

Conselho Deliberat ivo.  

Parágrafo Terceiro -  O Presidente part ic ipará das reuniões do Conselho Deliberat ivo, 

quando convidado, para dar seguimento às suas orientações e lhe prestar contas em nome da 

Diretoria.  

Artigo Quadragésimo primeiro -   Compete ao Pres idente do Conselho Deliberat ivo:  

a)  Promover a interação entre o Conselho Consult ivo, o Conselho Deliberat ivo e a  Diretoria ;  

b)  Assegurar a  execução das del iberações tomadas pelo Conselho Deliberat ivo;  



 

 

c)  Exercer ,  soberanamente, a leg ít ima representação da “ASSOCIAÇÃO”  perante os Poderes 

Públicos,  a sociedade e a imprensa; e  

d)  Exercer  inter inamente as atr ibuições do Presidente Executivo,  no caso de renúncia ,  ausência 

ou impedimento.  

Parágrafo Primeiro -   Em caso de ausência ou impedimento temporário,  o Presidente do 

Conselho Deliberat ivo deverá designar qualquer um dos Vice -Presidentes para substitu í - lo,  

inter inamente.  

Parágrafo Segundo -  Em caso de renúncia ou impedimento permanente do Presidente do 

Conselho Deliberat ivo,  os demais Conselheiros elegerão um dos Vice -Presidentes ,  em votação 

secreta,  em reunião expressamente convocada para este f im. O substituto assumirá o cargo até 

o f inal  do mandato ou convocação de Assembleia Extraordinária  Elei toral .  

Artigo Quadragésimo segundo -  Compete aos  Vice-Presidentes  do Conselho 

Deliberat ivo:  

a)  Promover a interação entre as Associadas de seu segmento e a “ASSOCIAÇÃO” ,  sugerindo 

os projetos e estratégia  adequada aos interesses respect ivos;  

b)  Assegurar a execução das del iberações tomadas pelo Conselho Deliberat ivo no que concerne 

ao seu segmento;  

c)  Exercer a legít ima representação da “ ASSOCIAÇÃO” perante os Poderes Públicos,  a 

sociedade e a  imprensa nos assuntos de interesse do seu segmento.  

Parágrafo Primeiro -   Em caso de ausência ou impedimento temporário,  o  Vice -Presidente 

deverá designar um dos Conselheiros de seu segmento para substitu í - lo,  inter inamente.  

Parágrafo Segundo -  Em caso de renúncia ou impedimento permanente de qualquer um dos 

Vice-Presidentes ,  os demais  conselheiros  do segmento e legerão,  por votação secreta ,  em 

reunião expressamente convocada para este f im, o substituto, que assumirá o seu cargo, até  o 

f inal  do mandato.  

 



 

 

VI –  DA DIRETORIA 

ATRIBUIÇÕES E FORMA DE ATUAÇÃO  

Artigo Quadragésimo terceiro -   A Diretoria  da “ASSOCIAÇÃO”  será formada por 1 (um) 

Presidente Execut ivo e até 3 (três)  Diretores sem designação, profiss ionais  exclus ivos da 

“ASSOCIAÇÃO” ,  e leitos pelo Conselho Deliberat ivo e contratados pelo Presidente do Conselho 

Deliberat ivo.  

Parágrafo Primeiro -   A invest idura dos  Diretores nos  cargos  respectivos constará de termo 

próprio, a ser levado a registro, juntamente com a ata da Reunião do Conselho Del iberat ivo 

que os elegeu.  

Artigo Quadragésimo quarto -   Compete à Diretoria:  

a)  Administrar a “ASSOCIAÇÃO” ,  cumprir  e fazer cumprir  as  dispos ições  estatutár ias ,  as  

del iberações da Assembleia Geral  e do Conselho Del iberat ivo;  

b)  Elaborar  o plano de metas  e  orçamento respectivo,  na forma do presente Estatuto , 

submetendo-os à  aprovação do Conselho Del iberat ivo;  

c)  Zelar pelo cumprimento do plano de metas  e do orçamento, aprovado pelo Conselho 

Deliberat ivo;  

d)  Promover a “ASSOCIAÇÃO”,  receber e aprovar novas propostas de associação;  

e)  Contratar ,  nos l imites do orçamento, equipe profiss ional ,  consultores ,  assessores e demais  

fornecedores necessár ios para o cumprimento do plano de metas ;  

f )  Organizar e estabelecer grupos de trabalho, comitês e “task  forces”, comissões especia is  

para o estudo de quaisquer assuntos ou para o desempenho de determinadas atr ibuições,  

podendo des ignar os  respectivos coordenadores  e  convocar especial is tas junto às 

Associadas,  quando necessár io ;  

g)  Promover ações estratégicas e negociações junto aos poderes Execut ivo, Legis lat ivo, 

Judiciár io e Ministér io  Público, em esfera federal  e estadual ,  bem como perante agências 

reguladoras ,  demais  autarquias ,  entidades  de classe,  s indicatos,  confederações e ou tras 

associações,  inst itutos,  frentes ,  empresas de serviços , organizações governamentais  e não 

governamentais ,  nacionais  e  estrangeiras ,  para cumprir  o  estabelecido no plano de metas ;  



 

 

h)  Part ic ipar  de eventos,  palestras ,  fóruns,  seminários ,  congressos e s impósios,  relacionados 

aos temas da “ASSOCIAÇÃO” ,  em fóruns nacionais  e internacionais ;  

i )  Ter sob sua guarda, controle e registros de todos os bens e valores da “ASSOCIAÇÃO” ;  

j )  Elaborar ,  anualmente,  o balanço e demais  demonstrações f inanceiras ,  sempre com o auxíl io 

de contabil is tas habil i tados;  

k)  Ter sob sua guarda registro de atas e das decisões da Diretoria ;  

l )  Apresentar  ao Conselho Fiscal  e  à  Assembleia Geral as  contas ,  relatório das at ividades  da 

Administração, juntamente com o balanço e as demonstrações f inanceiras do exercício socia l  

encerrado, devidamente ass inadas por contador habi l i tado e confer idas por e mpresa de 

auditor ia  independente escolhida pelo Conselho Del iberat ivo.  

Artigo Quadragésimo quinto -   Compete privat ivamente ao Presidente Execut ivo:  

a)  Representar a “ASSOCIAÇÃO”  e ser seu porta-voz interna e externamente, especia lmente 

perante os poderes públicos nacionais  e  

b)  estrangeiros,  a sociedade civi l  organizada,  as  organizações não governamentais  nacionais  e  

estrangeiras e a imprensa;  

c)  Aprovar ,  nos l imites  do orçamento anual ,  o  plano de cargos, salár ios e benef ícios  e  o quadro 

de pessoal da “ASSOCIAÇÃO” ;  

d)  Firmar a  correspondência oficia l ,  memoriais  e  representações em nome da “ASSOCIAÇÃO” ;  

e)  Representar a “ASSOCIAÇÃO”  at iva e pass ivamente, judic ial  e extrajudic ia lmente, em 

quaisquer  negócios jur ídicos,  devendo os  contratos,  as  escr ituras ,  os cheques,  as  ordens de 

pagamento, as notas promissórias e quaisquer outros documentos que importem em ônus 

econômico para a “ASSOCIAÇÃO”  ser  ass inadas em conjunto com outro Diretor ;  

f )  Representar a “ASSOCIAÇÃO”  em qualquer foro ou tr ibunal ,  podendo constitu ir  advogado e 

outorgar  procuração “ad jud i t ia” ;  e  

g)  Convocar a Assembleia  Geral ,  na forma previs ta pelo presente Estatuto.  

Artigo Quadragésimo sexto -   São expressamente vedados,  sendo nulos e inoperantes com 

relação à “ASSOCIAÇÃO”  e  a  terceiros  os atos de qualquer  Diretor ,  Empregado ou Procurador 

que envolvam a “ASSOCIAÇÃO”  em obr igações gratuitas ,  inclusive a prestação de f ianças,  avais  

e quaisquer outras garantias ,  relat ivas a negócios e operações estranhas ao seu objeto social .  



 

 

Parágrafo Único -  Salvo aprovação expressa do Conselho Deliberat ivo, é  vedada a 

contratação de emprést imos quaisquer.  

 

VI –  DO CONSELHO FISCAL 

COMPOSIÇÃO, ATRIBUIÇÕES E FORMA DE ATUAÇÃO  

Artigo Quadragésimo sétimo -  O Conselho Fiscal  é órgão não permanente da 

“ASSOCIAÇÃO”;  e quando insta lado, na forma da lei ,  será constitu ído de 3 (três)  a  5 (cinco) 

membros e suplentes em igual número.  

Parágrafo Único -  Os membros do Conselho Fiscal  serão substituídos nos seus impedimentos, 

ou faltas ,  ou em caso de vaga, pelos respectivos suplentes .  

Artigo Quadragésimo oitavo -   Compete ao Conselho Fiscal :   

a)  Fiscal izar ,  por qualquer de seus membros,  os atos dos  adminis tradores  e  ver if icar o 

cumprimento dos seus deveres legais  e estatutár ios ;  

b)  Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer  as  

informações complementares que julgar necessár ias ou úte is  à del iberação da Assembleia 

Geral ;  

c)  Denunciar ,  por qualquer de seus membros, ao Conselho Del iberat ivo, e  se este não tomar  

as providências necessár ias para a  proteção dos interesses da “ASSOCIAÇÃO” ,  à Assembleia 

Geral ,  os erros,  fraudes ou cr imes que descobrir ,  e suger ir  providências úteis  à  

“ASSOCIAÇÃO” ;  

d)  Convocar a Assembleia Geral sempre que houver mot ivo grave ou urgente,  incluindo na 

agenda das Assembleias as matér ias que considerar necessár ias ;  e  

e)  Examinar  as demonstrações f inanceiras do exercíc io socia l  e  sobre elas opinar .   

Artigo Quadragésimo nono -  Quando insta lado, os membros do Conselho Fiscal ,  ou ao menos 

um deles ,  deverá comparecer à Assembleia Geral  Ordinária e responder às indagações e aos 

pedidos de informações formulados pelas Associadas.  

 



 

 

VII –  DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

GESTÃO ADMINISTRATIVA E APROVAÇÃO DAS CONTAS.  

Artigo Qüinquagésimo -  O exercício social  coincidirá com o ano c ivi l ,  terminado no dia 31 de 

Dezembro de cada ano.  

Artigo Qüinquagésimo primeiro -   Ao final de cada exercício social ,  a Diretoria fará 

elaborar relatório das at ividades de Administração, sumar izado,  com base na escr ituração f iscal 

da “ASSOCIAÇÃO” ,  as  seguintes demonstrações f inanceiras ,  que deverão exprimir com clareza 

a s ituação do seu patr imônio e as mutações ocorr idas no exercício :  

a)  Balanço patr imonia l ;  e  

b)  Demonstração dos f luxos de caixa .  

Parágrafo Primeiro -   As demonstrações f inanceiras deverão ser  levantadas de acordo com as 

normas legais  e contábeis  apl icáveis  no Brasi l ,  por contador devidamente capacitado e 

habil i tado.  

Parágrafo Segundo -  As demonstrações serão complementadas por notas explicat ivas  e 

outros quadros anal ít icos ou demonstrações  contábeis  necessár ios  para esclarecimento da 

s ituação patr imonial  e dos resultados do exercíc io.  

Parágrafo Terceiro -  A escrituração e as demonstrações f inanceiras deverão ser auditadas 

por auditores independentes ,  devidamente habil i tados.  

Artigo Qüinquagésimo segundo -   As demonstrações f inanceiras elaboradas nos termos do 

art igo anter ior serão apreciadas e votadas pela Assembleia  Geral  Ordinária ,  que terá 

conhecimento também do parecer do auditor independente .  

Parágrafo Único -  A aprovação,  sem reserva, das demonstrações f inanceiras e  das contas ,  

exonera de responsabil idade os administradores e f isca is ,  salvo erro,  dolo, fraude ou 

s imulação.  

 

 



 

 

VII –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

CONDIÇÕES PARA A DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO.  

Artigo Qüinquagésimo terceiro -   A dissolução da “ASSOCIAÇÃO”  somente poderá ser  

del iberada em Assembleia  Geral Extraordinária convocada especif icamente para tal  f inal idade.  

Parágrafo Primeiro -   A dissolução da “ASSOCIAÇÃO”  dependerá da aprovação de, no 

mínimo,  2/3 (dois  terços) das Associadas da entidade.  

Parágrafo Segundo -  No caso de dissolução, o patr imônio da “ASSOCIAÇÃO”  deverá ser 

doado a outra entidade não governamental  e sem fins lucrat ivos a ser designada pela Assembleia 

Geral .  

Artigo Qüinquagésimo quarto -   Os casos omissos no presente Estatuto serão resolv idos pelo 

Conselho Deliberat ivo e referendados pela Assembleia Geral .  

O presente Estatuto foi alterado em Assembleia  Geral  Extraordinária  real izada no dia  02 de 

fevereiro de 2016.  

 
 
 

Carlos Augusto Lira Aguiar  
Pres idente  do  Conse lho  De l iberat ivo  

 

 


